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Tribunal de Justiça

Mato Grosso
	Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso

Coordenadoria da Escola dos Servidores
Departamento de Planejamento e Estudos
Telefone: 3617-3262
e-mail: escola.planejamento@tjmt.jus.br



 TERMO DE REFERÊNCIA n. .......
1. CÓDIGO DO APLIC:

2. OBJETO:
Aquisição de ...(quantidade de vagas)

Nome da capacitação

Onde e quando será realizado a capacitação
3. OBJETIVOS DO EVENTO: 

4. JUSTIFICATIVA

5. CONDIÇÕES DE GARANTIA/ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

Considerando tratar-se de curso aberto as condições de garantia/assistência técnica são de responsabilidade da empresa (colocar nome da empresa), devendo cumprir com as obrigações contidas no item 10 do presente Termo de Referência.
6. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
7. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA


O recurso orçamentário para custear esta contratação ocorrerá por conta do FUNAJURIS.

8. CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO: 


A empresa deverá apresentar as seguintes documentações:

8.1-Habilitação Jurídica – artigo 28 da Lei n.8.666/93.
(Deverão ser encaminhadas pelo correio Cópias autenticadas em cartório).
a) Para empresário individual: registro comercial.
b) Para sociedade por ações: última ata de eleição de seus diretores registrada na junta Comercial e cópia do estatuto arquivado na Junta Comercial.

c) para Sociedade empresária ou não empresária: cópia do contrato social e última alteração contratual arquivados na Junta Comercial.

d) Cópia do CPF e documento de identificação com foto recente do proprietário, diretores ou sócios.

e) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

 8.2-Regularidade fiscal 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ.
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado;

c) Certidão Negativa relativa a contribuições administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) Conjunta com a inscrição em Dívida Ativa do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS);

d) Certidão Negativa relativa a contribuições administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) Conjunta com a inscrição em Divida Ativa da União junto à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), dentro do prazo de validade;

e) Certidão do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
f) Certidão Negativa de Débito Estadual (CND) específica para participar de licitações, expedida pela Agência Fazendária da Secretaria de Estado de Fazenda do respectivo domicílio tributário, se assim o exigir;

g) Certidão negativa Trabalhista CNDT

8.3- Capacitação Técnica: 

Apresentar atestado comprovando que já ministrou curso em órgãos públicos;
curriculum do instrutor;
Diplomas e
Certificados.
  8.4. Documentos referentes à qualificação econômica e     financeira:
Certidão de Falência e Concordata, emitida pelo Distribuidor da sede da empresa.
9. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO / FISCAL DO CONTRATO:
 O curso será avaliado pelo participante, por meio de uma Ficha de Avaliação que a Escola dos Servidores disponibilizará após o evento. Será considerado serviço executado, depois de cumpridas as exigências especificadas pela empresa de acordo com o divulgado no site e depois de cumprido o conteúdo programático.

Caso insatisfatório, a avaliação pelos participantes será lavrada notificação na qual constatarão as desconformidades, sendo fixada a contratada prazo para execução do serviço rejeitado, quando serão realizadas novamente as verificações antes referidas.

Caso a prestação do serviço não ocorra nas datas avençadas e no prazo determinado, estará a contratada incorrendo em atraso e sujeita à aplicação das sanções estipuladas na lei n.8.666/93.

O fiscal do contrato será o servidor .........., matrícula ..... e o fiscal substituto ......, matrícula.......
10. LOCAL E DATA DE REALIZAÇÃO DO EVENTO / CURSO  

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
Cumprir fielmente o Cronograma apresentado na divulgação do curso/evento.

Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte o objeto contratual em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes dos serviços prestados. 

 
Responsabilizar-se pelos serviços dentro dos padrões adequados de qualidade, segurança e demais quesitos previstos na Lei n. 8.078/90, assegurando-se ao CONTRATANTE todos os direitos inerentes à qualidade de "consumidor", decorrentes do Código de Defesa do Consumidor. 

Apresentar juntamente com a Nota Fiscal os documentos comprobatórios de regularidade fiscal.

 Ministrar o curso, conforme o conteúdo programático da proposta de treinamento, acompanhado de material didático. 

Emitir certificado aos participantes, após atestada a presença e o aproveitamento mínimo necessário. 
Realizar as atividades necessárias à execução do objeto deste contrato, observando a metodologia e o prazo previamente estabelecido.

Contratar sob a sua exclusiva responsabilidade, os professores (indicados na proposta) necessário à execução do objeto deste instrumento, arcando com o ônus de todas as obrigações tributárias, previdenciárias incidentes, e de material didático necessário à fiel execução do objeto deste instrumento.
12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  

Efetuar o pagamento na estrita ordem cronológica da data de sua exigibilidade não superior a 30 (trinta) dias, após a apresentação do documento fiscal ao Departamento do FUNAJURIS, com o devido ATESTO no verso as nota fiscal, após a realização do evento.
Arcar com as diárias (hospedagem, passagem e alimentação) do servidor a ser capacitado.

Fiscalizar a execução deste Contrato.

Enviar em tempo hábil a inscrição do participante.

Elaborar ficha de avaliação para fins de recebimento definitivo do objeto.

Extingui-lo, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do artigo 79 da Lei 8.666/93. 

Aplicação das sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 

13. DO PAGAMENTO DE DIÁRIAS / EMISSÃO DE PASSAGENS 


Serão calculadas pela Coordenadoria da Escola dos Servidores/Departamento Administrativo e Financeiro.

14. SANÇÕES 

 
Nos termos do artigo 86 da Lei n. 8.666/93, fica a CONTRATADA sujeita a multa de 0,5% (meio por cento) por dia sobre a parcela efetivamente em atraso, por dia de atraso, na execução do presente Contrato, até o limite de 10% (dez por cento). 

Em função da natureza da infração, o CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as penalidades constantes dos incisos I, II, III e IV do artigo 87 da Lei n. 8.666/93.

A penalidade de multa prevista no inciso II do artigo 87 da Lei n. 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do Contrato, será de 20% (vinte por cento) sobre a parcela efetivamente inadimplida.

 
Se o valor das multas previstas não for pago ou depositado, ele poderá ser descontado da garantia ou dos créditos que a CONTRATADA por ventura possuir.

 
Caso não ocorra o pagamento e não seja possível efetuar o desconto da garantia ou do crédito, o valor será encaminhado para cobrança pela Procuradoria da Fazenda Estadual.
Dependendo da situação, poderá haver cumulação das multas previstas nos artigos 86 e 87, II, da Lei n. 8.666/93.

             Cuiabá-MT, 05 de junho de 2013.
Assinatura do solicitante
[image: image1.png]